
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 246.809 - ES (2012/0227636-0)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : M E F 
ADVOGADO : ANTÔNIO JOSÉ PEREIRA DE SOUZA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FUNDAMENTO DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE 
ADMISSIBILIDADE NÃO IMPUGNADO. INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 182 DA 
SÚMULA DO STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 386, V, DO CPP. SÚMULA N. 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

– É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, os  
fundamentos da decisão agravada. Incidência do verbete n. 182 da Súmula 
desta Corte. 

– A análise da pretensão recursal exigiria, necessariamente, 
incursão na matéria fática-probatória da lide, o que é defeso em recurso 
especial, a teor do enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Maria Thereza de 

Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro 

votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília, 24 de abril de 2014(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 246.809 - ES (2012/0227636-0)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : M E F 
ADVOGADO : ANTÔNIO JOSÉ PEREIRA DE SOUZA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

RELATÓRIO

EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim proferida, em 

que não conheci do agravo em face da incidência do verbete n. 182 da Súmula do STJ.

Alega o agravante, em síntese, que "o agravo manejado para destrancamento 

do Recurso Especial não repetiu as questões outrora expostas neste último, e sim, atacou 

precisamente as razões que nortearam o não seguimento pelo Tribunal a quo." (fl. 240)

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 246.809 - ES (2012/0227636-0)
  

VOTO

EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Nada obstante o empenho do agravante mantenho o decisum por seus próprios 

fundamentos. 

A decisão agravada não admitiu o recurso especial ante a incidência dos 

verbetes ns. 284 do Supremo Tribunal Federal e 7 do Superior Tribunal de Justiça. No 

entanto, como antes consignado, o agravante não impugnou especificamente esses 

fundamentos.

Nesse contexto, reitero a incidência do enunciado n. 182 da Súmula desta 

Corte. Nessa linha:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO 
IMPUGNADOS. APLICABILIDADE DO VERBETE N. 182 DA SÚMULA DO 
STJ. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. OFENSA. INEXISTÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

- É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, todos 
os fundamentos da decisão agravada. Incidência do verbete n. 182 da Súmula 
desta Corte. 

[...]
Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 403.864/SP, 

desta Relatoria, DJe 05/12/2013). 

Ainda que superado tal óbice, a pretensão do recorrente quando alega violação 

do art. 386, V, do Código de Processo Penal, exige profundo revolvimento dos fatos e provas 

já apreciados na origem, o que esbarra no óbice do enunciado n. 7 da Súmula deste Tribunal. 

Nessa linha:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO QUE NÃO COMBATEU 
TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. APLICABILIDADE 
DA SÚMULA 182/STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 386, VI, DO CPP. 
ABSOLVIÇÃO. REEXAME FÁTICO PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
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SÚMULA 07/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ART. 255/RISTJ. 
INOBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

[...]
2. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, 

fazer um cotejo fático e probatório a fim de analisar a existência de provas 
suficientes a embasar o decreto condenatório, ou a ensejar a absolvição. 
Incidência da Súmula 7 deste Tribunal.

3. Esta Corte tem reiteradamente decidido que, para 
comprovação da divergência jurisprudencial, não basta a simples transcrição 
de ementas, devendo ser mencionadas e expostas as circunstâncias que 
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados.

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
336.427/MG, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 
14/06/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto. 

Documento: 1316750 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/05/2014 Página  4 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0227636-0 AREsp 246.809 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  016070007642  01607000764220120073  16070007642  200700830295  512006

EM MESA JULGADO: 24/04/2014
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : M E F
ADVOGADO : ANTÔNIO JOSÉ PEREIRA DE SOUZA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Atentado Violento ao Pudor

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : M E F
ADVOGADO : ANTÔNIO JOSÉ PEREIRA DE SOUZA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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